
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO  DES. OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0087286-19.2012.815.2001.
Origem : 7ª Vara Cível da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Murilo Wagner Suassuna de Oliveira.
Advogada : Ana Patrícia Ramalho de Figueiredo (OAB/PB nº 11.666).        
Apelado : Embracon Administradora de Consórcio LTDA.
Advogados : Maria Lucília Gomes (OAB/PB nº 74206-A) e Amandio 
Ferreira Tereso Júnior (OAB/PB nº 19738-A).

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
DE  RESTITUIÇÃO  C/C  PEDIDO  DE
REPARAÇÃO  DE  DANOS  MORAIS.
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.
CONSÓRCIO.  DESISTÊNCIA.  RESTITUIÇÃO
IMEDIATA.  DESCABIMENTO.  REEMBOLSO
EM  ATÉ  30  DIAS  A  CONTAR  DO  PRAZO
CONTRATUAL  DE  ENCERRAMENTO  DO
PLANO.  ENTENDIMENTO  DO  STJ  EM
RECURSO  REPETITIVO.  DANOS  MORAIS.
INEXISTÊNCIA  DE  ATO  ILÍCITO.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

-  Com efeito,  não se pode negar  ao  consorciado  o
direito de desistir do consórcio com o reembolso dos
valores vertidos ao fundo, contudo é irrazoável exigir-
se  da  administradora  a  restituição  de  pronto  das
quantias pagas  durante o consórcio,  tendo em vista
que tal medida representaria uma despesa imprevista
capaz  de  onerar  e  até  comprometer  o  grupo  de
consórcio e demais consorciados.

-  O Superior  Tribunal  de  Justiça  no  julgamento  do
REsp  nº  1.119.300/RS,  sob  o  rito  dos  Recursos
Repetitivos, firmou entendimento no sentido de que
“é  devida  a  restituição  de  valores  vertidos  por
consorciado desistente ao grupo de consórcio, mas
não de imediato, e sim em até trinta dias a contar do
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prazo previsto contratualmente para o encerramento
do plano”.

-  Considerando  que  não  é  cabível  o  reembolso
imediato  dos  valores  pagos  pelo  consorciado
desistente, não há que se falar em ato ilícito tampouco
em ofensa ao patrimônio imaterial da parte, razão pela
qual o pleito indenizatório não merece acolhimento.

Vistos.

Trata-se de  Apelação  interposta  por Murilo Wagner Suassuna
de Oliveira contra sentença (fls. 162/169) proferida pelo Juízo da 7ª Vara Cível
da  Capital  que,  nos  autos  da  “Ação  de  Ressarcimento  cumulada  com
Repetição de Indébito e Indenização por Danos Morais” ajuizada em face da
EMBRACON Administradora de Consórcios LTDA, julgou improcedentes os
pedidos iniciais.

Na  peça  de  ingresso  (fls.  02/12),  o  autor  relatou  que,  em
20/09/2007, aderiu a um consórcio administrado pela promovida, cujo objeto
consistiu na aquisição de um apartamento no valor de R$ 150.000,00 (cento e
cinquenta  mil  reais).  Aduziu  ter  efetuado  o  pagamento  de  18  (dezoito)
parcelas, correspondendo a 15% (quinze por cento) do valor do bem.

Destacou que,  em 20/02/2009,  fez  um lance  para  adquirir  o
imóvel, pagando R$ 70.538,54 (setenta mil, quinhentos e trinta e oito reais e
cinquenta e quatro centavos). Frisou que, então, percebeu estar numa situação
de  manifesta  desvantagem,  posto  que  havia  a  cobrança  de  uma  taxa  de
administração  de  17% (dezessete  por  cento),  o  que  lhe  levou  a  pleitear  a
desistência  do  consórcio,  tendo  a  demandada  se  recusado  a  devolver  as
parcelas pagas, afirmando que só restituiria ao final do prazo estipulado (15
anos).  Ao  final,  pleiteou  a  repetição  do  indébito  em  dobro,  além  de
indenização por danos morais.

Contestação apresentada  (fls.  45/87),  alegando,  em síntese,  a
preliminar  de  ausência  interesse  de  agir  e,  no  mérito,  a  observância  do
procedimento disposto em lei para restituição dos valores pagos, por meio de
contemplação  entre  os  excluídos,  na  forma  do  art.  22,  §2º,  da  Lei  nº
11.975/2008.  Sustentou não ser cabível  a  restituição  imediata,  devendo ser
deduzida  a  taxa  de  administração,  multas  contratuais,  concluindo  pela
ausência de danos morais.

Réplica impugnatória (fls. 146/150).

Sobreveio,  então,  sentença  de  improcedência,  sob  o  seguinte
fundamento:

“A  matéria  posta  em  discussão  já  foi  objeto  de
diversas  decisões  no  âmbito  do  STJ,  pacificada,
inclusive, sob a sistemática dos recursos repetitivos.
Pois bem. Acerca do assunto, o STJ já pacificou o
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entendimento segundo o qual em caso de desistência
do  plano  de  consórcio,  a  restituição  das  parcelas
pagas pelo participante far-se-á de forma corrigida.
Porém, não ocorrerá de imediato e sim em até trinta
dias a contar do prazo previsto no contrato para o
encerramento do grupo correspondente.
No mesmo contexto,  entendeu  aquela  Corte  que  a
referida  decisão  alcança  aqueles  contratos
anteriores à Lei nº 11.795/08, isto é,  os que foram
celebrados até 05/02/2009.
Partindo assim de tal pressuposto, verifica-se que o
contrato  firmado  entre  as  partes  é  datado  de
20/09/2007, anterior, portanto, à vigência da Lei nº
11.795/08, de modo que faz incidir que a devolução a
que o requerente faz jus deverá observar o prazo de
30  (trinta)  dias  após  o  encerramento  do  grupo
correspondente.
(…)
Destarte, não há qualquer inconveniente, tampouco
qualquer  ilegalidade  no  ato  da  administradora  de
consórcio em efetuar a restituição dos valores após o
encerramento  do  grupo,  desde  que  respeitados  o
prazo  de  30  (trinta)  dias  e  que  os  valores  sejam
devidamente corrigidos.
Deste  modo,  considerando-se  que  as  decisões
emanadas do STJ, apesar de não vinculativas, são,
sem  dúvidas,  paradigmáticas,  orientando  as
instâncias inferiores a decidir da mesma forma, em
homenagem ao princípio da segurança jurídica, até
mesmo porque diante de eventual recurso que cheque
àquele  Tribunal  Superior,  incidiria,  a  princípio,  a
decisão  emanada  no  REsp  nº  1.119.300/RS,
prolatado sob o regime do artigo 543-C do Código
de Processo Civil”.

Inconformado,  o  autor  interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.
167/174),  alegando a  violação ao  Código  de Defesa  do  Consumidor,  mais
especificamente o seu art. 51, e ao princípio da vedação ao enriquecimento
sem  causa.  Assevera  que,  “a  devolução  das  parcelas  pagas,  após  o
encerramento  do  grupo,  não  se  justifica,  eis  que  a  modalidade  desse
consórcio tem prazo de longa duração, 'in casu', 120 (cento e vinte) meses, e
aguardar o encerramento do grupo seria onerar em demasia o consorciado,
causando desvantagem desproporcional a uma das partes”. Por fim, pugna
pelo provimento e reforma da sentença, julgando-se procedentes os pedidos
iniciais.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  176/185),  pleiteando  o
desprovimento do recurso.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 206).
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É o relatório.

DECIDO.

Tendo a decisão sido publicada quando da vigência do Código
de Processo Civil de 1973, com base nos requisitos deste deve ser realizado o
juízo  de  admissibilidade  recursal.  E  mais,  consoante  Enunciado
Administrativo nº 7 do Superior Tribunal de Justiça,  “somente nos recursos
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do
art. 85, § 11, do novo CPC”.

Assim sendo, preenchidos os pressupostos recursais,  conheço
do  apelo,  passando  à  análise  de  seus  argumentos,  frisando  de  antemão  a
inaplicabilidade dos honorários recursais.

A controvérsia  desta  demanda  requer  a  prévia  consideração
acerca da obrigação de restituição imediata ou não, em se tratando de contrato
de  consórcio,  das  parcelas  do  consorciado  que  rescindiu  o  pacto  inicial
firmado.

Pois bem, de logo, há de se registrar a manifesta improcedência
desta  demanda  e,  consequentemente,  dos  argumentos  recursais,  não
merecendo maiores delongas a análise dos argumentos apelatórios, uma vez
que se trata de matéria decidido em sede de julgamento de recurso especial
repetitivo.  Trata-se,  assim,  de  precedente  de  observância  obrigatória,  de
acordo com o novo sistema implementado no Código de Processo Civil de
2015.

A propósito, confira-se a tese jurídica firmada no julgamento
repetitivo mencionado:

“RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.
JULGAMENTO NOS MOLDES DO ART. 543-C DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  CONSÓRCIO.
DESISTÊNCIA.  DEVOLUÇÃO  DAS  PARCELAS
PAGAS  PELO  CONSORCIADO.  PRAZO.  TRINTA
DIAS APÓS O ENCERRAMENTO DO GRUPO.
1. Para efeitos do art. 543-C do Código de Processo
Civil: é devida a restituição de valores vertidos por
consorciado desistente ao grupo de consórcio, mas
não de imediato, e sim em até trinta dias a contar do
prazo previsto contratualmente para o encerramento
do plano.
2.  Recurso  especial  conhecido  e  parcialmente
provido”.
(STJ, REsp 1119300/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
14/04/2010, DJe 27/08/2010).

Tal posicionamento é de observância obrigatória por todos os
juízes e Tribunais pátrios, na forma do art. 927 do Código de Processo Civil,
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in verbis:  “os juízes e os tribunais observarão: (...) IV - os enunciados das
súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  matéria  constitucional  e  do
Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional”.

O entendimento segundo o qual não é obrigatória a devolução
imediata das parcelas em caso de desistência em sistema de consórcio vem
sendo reiteradamente aplicado pela própria Corte Superior:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  CONSÓRCIO.
RESTITUIÇÃO  DE  PARCELAS  PAGAS.
DESISTÊNCIA.  JUROS DE MORA A PARTIR DO
31º  DIA  DO  ENCERRAMENTO  DO  GRUPO.
SÚMULA N. 83/STJ.
1. A jurisprudência do STJ é assente no sentido de
que o consorciado excluído ou desistente tem direito
à restituição das prestações pagas à administradora
devidamente corrigidas, mas não de forma imediata,
e sim somente após o prazo de 31 (trinta e um) dias
do encerramento do grupo de consórcio, com juros
de mora a partir dessa mesma data.
2. Agravo regimental desprovido”.
(STJ,  AgRg  no  AREsp  512.430/RS,  Rel.  Ministro
JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 16/10/2015)

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
CONSÓRCIO.  DESISTÊNCIA.  RESTITUIÇÃO  DE
PARCELAS.  AÇÃO  AJUIZADA  APÓS  O
ENCERRAMENTO DO PLANO. JUROS DE MORA.
TERMO  INICIAL.  TRINTA  DIAS  APÓS  O
ENCERRAMENTO DO GRUPO.
1.  Mesmo quando ajuizada  a  ação  após  o  fim do
plano,  a  restituição  das  parcelas  pagas  por
desistente de consórcio deve ocorrer em até 30 dias
do prazo previsto em contrato para o encerramento
do  grupo  a  que  estiver  vinculado  o  participante,
devendo  incidir  a  partir  daí  juros  de  mora,  na
hipótese de o pagamento não ser efetivado.
2. Agravo regimental não provido”.
(STJ,  AgRg  no  AgRg  no  REsp  1246700/RS,  Rel.
Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,
TERCEIRA TURMA,  julgado  em  03/03/2016,  DJe
10/03/2016)

Do mesmo modo, este Egrégio Tribunal de Justiça tem julgado:

“APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C
REVISÃO  DE  CLÁUSULA  CONTRATUAL.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  SUBLEVAÇÃO  DA
ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO. CONTRATO
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DE ADESÃO. CONSÓRCIO. CLÁUSULA ABUSIVA.
ART.  51,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  DESISTÊNCIA  DO
CONSORCIADO.  DEVOLUÇÃO  DAS  PARCELAS
PAGAS.  POSSIBILIDADE.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  INCIDÊNCIA.  SÚMULA Nº  35,  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  TERMO
INICIAL. TRINTA DIAS APÓS O ENCERRAMENTO
DO  GRUPO  CONSORCIAL.  ENTENDIMENTO
DOMINANTE  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  SENTENÇA  MANTIDA  NA  ÍNTEGRA.
DESPROVIMENTO. 
- É manifesto o interesse do consorciado desistente,
em propor ação que busca a restituição das parcelas
pagas, devidamente corrigidas, notadamente quando
não  se  comprovou prejuízo  aos  consorciados  ou  a
respectiva administradora.
-  Incide  correção  monetária  sobre  as  prestações
pagas,  quando  de  sua  restituição,  em  virtude  da
retirada  ou  exclusão  do  participante  de  plano  de
consórcio, nos moldes da Súmula nº 35, do Superior
Tribunal de Justiça.
-  'Em caso de desistência do plano de consórcio, a
restituição das parcelas pagas pelo participante far-
se-á de forma corrigida, porém não de imediato, e
sim em até  trinta dias  a contar  do prazo  previsto
contratualmente  para  o  encerramento  do  grupo
correspondente.'  (REsp  696.666/RS,  Rel.  Ministro
CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em
20.10.2005, DJ 14.11.2005 p. 319)”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01076553420128152001,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES. FREDERICO MARTINHO DA
NÓBREGA COUTINHO , j. em 02-05-2017). (grifo
nosso).

Trata-se de compreensão e aplicação do ordenamento jurídico
de  forma  a  respeitar  as  peculiaridades,  inclusive  a  normativa  (Lei  nº
11.795/2008), do sistema de consórcios, cujo escopo é a reunião de pessoas
que estipulam prazo e número de cotas de forma prévia e determinada, com a
finalidade  de  que esse  conjunto de  forças  propicie,  um a  um, o benefício
coletivo de  autofinanciamento para  aquisição de bens  ou serviços.  Não há
afronta  às  normas  consumeristas,  veiculando,  em  verdade,  mecanismo
favorável ao consumo e não contrário.

Logo,  considerando que não é  cabível  o  reembolso  imediato
dos valores pagos pelo consorciado desistente,  não há que se falar  em ato
ilícito tampouco em ofensa ao patrimônio imaterial da parte, razão pela qual o
pleito indenizatório não merece acolhimento.

Em  meio  ao  contexto  acima  delineado,  observando  o
regramento estabelecido pelo Novo Código de Processo Civil – o qual busca

Apelação Cível nº 0087286-19.2012.815.2001                                                                          6



consolidar um microssistema de precedentes obrigatórios –, verifica-se que o
legislador estabeleceu um mecanismo para propiciar a celeridade na prestação
jurisdicional,  elencando,  no  art.  932,  hipóteses  em  que  é  possibilitada  a
prolação de decisões monocráticas pelo Relator. Dentre estas, encontra-se a
aplicação de entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo
Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento de recurso repetitivo.

A preocupação do legislador em sedimentar uma estrutura de
celeridade  para  casos  repetitivos,  e  cuja  solução  já  tenha  sido  objeto  de
apreciação pelos  Tribunais  Superiores,  é  de tal  monta  que,  na previsão do
recurso cabível contra monocráticas, houve a estipulação da fixação de multa
entre  1% e  5% do valor  atualizado da  causa  para  a  hipótese  de  o agravo
interno  ser  declarado  manifestamente  inadmissível  ou  improcedente,  em
votação unânime, pelo respectivo órgão colegiado.

Assim sendo, tendo em vista que a matéria objeto da presente
demanda se encontra pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de
entendimentos  decorrentes  de  precedentes  considerados  pelo  Código  de
Processo Civil como obrigatórios – com fulcro no art. 932, inciso  IV, alínea
“b”,  do  Código de  Processo Civil  de  2015 –  NEGO PROVIMENTO ao
Recurso Apelatório, mantendo na íntegra a sentença recorrida.

P.I. 

João Pessoa, 07 de agosto de 2017. 

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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